
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.002 - MT (2010/0218709-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FRIGONORTE COMÉRCIO DE CARNES LTDA - FRIGOBOM 
ADVOGADO : OSNY KLEBER ROCHA AURESCO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 14 DA 
LEI N. 11.941/2009. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONSIGNA QUE O DÉBITO 
EXECUTADO É INFERIOR A R$ 10.000,00 E QUE NÃO EXISTE PROVA DE 
OUTROS DÉBITOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 98/STJ.  
EXCLUSÃO DA MULTA IMPOSTA.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.208.935/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 2/5/2011, consolidou o entendimento no sentido de que para a aplicação da norma 
remissiva prevista pelo art. 14 da Lei 11.941/09, há necessidade de se averiguar junto à PGFN ou 
à SRF a existência de outros débitos do mesmo sujeito passivo que, muito embora não sejam 
objeto da execução fiscal em exame, possam ser somados aos débitos ali veiculados a fim de se 
verificar o limite de valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
2. A Corte de origem consignou após tal averiguação que o valor consolidado dos débitos 
corresponde ao limite legal. Assim, não há como infirmar tal conclusão em razão do enunciado n. 
7, da Súmula do STJ. 
3. A exclusão da multa imposta com base no art. 538, parágrafo único, do CPC, é medida que se 
impõe quando opostos os embargos para fins de prequestionamento (Súmula 98 do STJ).
4. Agravo regimental provido, em parte, tão-somente para afastar a multa imposta. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo 
regimental, tão-somente para afastar a multa imposta, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 23 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0218709-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.225.002 / MT

Números Origem:  135676920094019199    200901990148388       411993                8462131532009

EM MESA JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FRIGONORTE COMÉRCIO DE CARNES LTDA - FRIGOBOM
ADVOGADO : OSNY KLEBER ROCHA AURESCO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FRIGONORTE COMÉRCIO DE CARNES LTDA - FRIGOBOM
ADVOGADO : OSNY KLEBER ROCHA AURESCO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, tão-somente 
para afastar a multa imposta, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.002 - MT (2010/0218709-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FRIGONORTE COMÉRCIO DE CARNES LTDA - FRIGOBOM 
ADVOGADO : OSNY KLEBER ROCHA AURESCO - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão nestes termos sumariada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 14 DA LEI N. 11.941/2009. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONSIGNA QUE O DÉBITO EXECUTADO É INFERIOR A R$ 10.000,00 E QUE 
NÃO EXISTE PROVA DE OUTROS DÉBITOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 172 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Nesta feita, a agravante aduz que o acórdão recorrido não levou em consideração o 

argumento de que o débito não se enquadra nos requisitos da remissão prevista no art. 14 da Lei 

11.941/2009.

Pugna ainda, pela manifestação quanto à alegação de violação ao art. 538, parágrafo único, 

do CPC.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.002 - MT (2010/0218709-4)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 14 DA LEI N. 11.941/2009. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONSIGNA QUE O DÉBITO EXECUTADO É INFERIOR A R$ 10.000,00 E 
QUE NÃO EXISTE PROVA DE OUTROS DÉBITOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 98/STJ.  EXCLUSÃO 
DA MULTA IMPOSTA.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.208.935/AM, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 2/5/2011, consolidou o entendimento no sentido de que para a 
aplicação da norma remissiva prevista pelo art. 14 da Lei 11.941/09, há necessidade de 
se averiguar junto à PGFN ou à SRF a existência de outros débitos do mesmo sujeito 
passivo que, muito embora não sejam objeto da execução fiscal em exame, possam ser 
somados aos débitos ali veiculados a fim de se verificar o limite de valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).
2. A Corte de origem consignou após tal averiguação que o valor consolidado dos 
débitos corresponde ao limite legal. Assim, não há como infirmar tal conclusão em razão 
do enunciado n. 7, da Súmula do STJ. 
3. A exclusão da multa imposta com base no art. 538, parágrafo único, do CPC, é 
medida que se impõe quando opostos os embargos para fins de prequestionamento 
(Súmula 98 do STJ).
4. Agravo regimental provido, em parte, tão-somente para afastar a multa imposta. 

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental merece êxito, em parte.

Conforme o disposto no art. 14 da Lei n. 11.941/09, a Administração possui o poder de 

gerenciar o cadastro das dívidas ativas inscritas, havendo plenas condições de aferir se os valores 

devidos por determinado contribuinte ultrapassam a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Isso 

viabiliza a conclusão certa e precisa sobre o que deve e o que não deve ser remitido.

In casu, o Tribunal de origem, soberano em matéria de fatos e provas, consignou a 

ausência de provas, por parte da Fazenda Pública, que comprovassem que o débito tributário fosse 

superior a R$ 10.000,00 e rever esse entendimento demanda, necessariamente, o reexame do 
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conjunto fático-probatórios dos autos, o que não é admitido em sede de recurso especial em razão da 

Súmula 7/STJ.

Com efeito, a quaestio iuris, por sua natureza repetitiva, foi submetida ao regime previsto 

no artigo 543-C do CPC, ocasião em que a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1.208.935/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 2/5/2011, consolidou o entendimento 

no sentido de que para a aplicação da norma remissiva (art. 14 da Lei 11.941/09) há necessidade de 

se averiguar junto à PGFN ou à SRF a existência de outros débitos do mesmo sujeito passivo que, 

muito embora não sejam objeto da execução fiscal em exame, possam ser somados aos débitos ali 

veiculados a fim de se verificar o limite de valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com a observação 

de que se a Corte de Origem consignou após tal averiguação que o valor consolidado dos débitos 

corresponde ao limite legal, não há como infirmar tal conclusão em razão do enunciado n. 7, da 

Súmula do STJ. Essa a ementa do julgado: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
(ART. 543-C, § 1º, DO CPC). ART. 14, DA LEI 11.941/09. REMISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRONUNCIAMENTO DE OFÍCIO PELO 
MAGISTRADO. LIMITE DE R$ 10.000,00 CONSIDERADO POR SUJEITO 
PASSIVO, E NÃO POR DÉBITO ISOLADO.
1. A Lei 11.941/2008 remite os débitos para com a Fazenda Nacional vencidos há 
cinco anos ou mais cujo valor total consolidado seja igual ou inferior a 10 mil reais.
2. O valor-limite acima referido deve ser considerado por sujeito passivo, e 
separadamente apenas em relação à natureza dos créditos, nos termos dos incisos I a 
IV do art. 14. Traduzindo de forma didática, foram concedidas quatro remissões 
distintas que ficaram assim estabelecidas:

2.1 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a 
cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de 
todos atinja valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, considerando-se apenas os 
débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, das contribuições instituídas a 
título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades e fundos, inscritos em Dívida Ativa da União no âmbito da PGFN;

2.2 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a 
cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de 
todos atinja valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, considerando-se apenas os 
débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no âmbito da PGFN que não aqueles 
elencados em "2.1";

2.3 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a 
cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de 
todos atinja valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, considerando-se apenas os 
débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, das contribuições instituídas a 
título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades e fundos, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
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2.4 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a 
cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de 
todos atinja valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, considerando-se apenas os 
demais débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil que não 
aqueles elencados em "2.3".
3. Não pode o magistrado, de ofício, pronunciar a remissão, analisando isoladamente 
o valor cobrado em uma Execução Fiscal, sem questionar a Fazenda sobre a 
existência de outros débitos que somados impediriam o contribuinte de gozar do 
benefício. Precedente: REsp. Nº 1.207.095 - MG, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 18.11.2010.
4. Superado o precedente em sentido contrário REsp 1.179.872/MT, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 22.6.2010.
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e 
da Resolução STJ n. 8/2008.

Por seu turno, merece prosperar a irresignação quanto à alegação de violação do art. 538, 

parágrafo único do CPC.

O Superior Tribunal de Justiça sumulou entendimento no sentido de que embargos de 

declaração opostos com o intuito de prequestionamento não devem ser considerados 

procrastinatórios.

Nesse sentido, é a redação da Súmula 98 deste Tribunal, a qual determina que os 

"embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 

protelatório".

Confira-se o entendimento jurisprudencial de ambas as Turmas que integram a Primeira 

Seção deste Tribunal:

- A exclusão da multa imposta com base no art. 538, parágrafo único, do CPC, é 
medida que se impõe quando opostos os embargos para fins de prequestionamento, 
ante a ratio essendi da Súmula 98 do STJ. (REsp 1.088.037/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
Dj de 27/5/2009).

- Aclaratórios opostos com o expresso intuito de prequestionamento não ensejam 
aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC (Súmula 98/STJ). 
(REsp 682.173/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ de 31/8/2009).

- Os embargos de declaração opostos com intuito de prequestionamento não serão 
considerados protelatórios, conforme Súmula 98/STJ. Afastamento da multa do art. 
538 do CPC. (REsp 1.045.801/SP, Rel.  Min. Eliana Calmon, DJ de 14/9/2009).
- Os embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não podem ser considerados protelatórios (Súmula 98/STJ), o 
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que justifica o afastamento, se postulado, da multa aplicada nos termos do art. 538 
do CPC. (REsp 879.046/DF, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 18/6/2009).

Por tais fundamentos, dou provimento, em parte, ao agravo regimental para 

tão-somente para afastar a multa imposta.

É como voto.
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